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Ação ordinária - Plano de saúde - Material 
cirúrgico - Restrição de cobertura de tratamento 
considerado experimental - Ausência de prova -

 Substituição por material convencional - 
Inadmissibilidade - Cláusula abusiva - Direito 
fundamental do paciente ao procedimento 

cirúrgico escolhido pelo médico 

Ementa: Ação ordinária. Plano de saúde. Material cirúr-
gico. Prescrição médica. Tratamento experimental. Prova. 
Direito fundamental.

recursal no primeiro dia útil subsequente para encerrar-se 
em 01.02.2013. 

O recurso apelativo foi apresentado em 31.01.2013 
(f. 62-v.), pelo que se extrai a sua tempestividade. 

Com essas considerações, rejeito a prefacial. 
Mérito. 
A ação específica para prestação de contas, prevista 

no art. 914 e seguintes do CPC, impõe o dever a todo 
aquele que administre bens alheios de prestar contas de 
sua administração e gestão. 

Acerca do tema pronuncia-se a doutrina: 

Na verdade, todos aqueles que têm ou tiveram bens alheios 
sob sua guarda e administração devem prestar contas, isto é, 
devem ‘apresentar a relação discriminada das importâncias 
recebidas e despendidas, em ordem de fixar o saldo credor, se 
as despesas superam a receita, ou o saldo devedor, na hipó-
tese contrária’ ou até mesmo a inexistência de saldo, caso 
as despesas tenham se igualado às receitas (THEODORO 
JÚNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil, v. III, 
p. 87).

O acolhimento da pretensão para que sejam pres-
tadas as contas, consoante interesse de cliente de institui-
ções administradoras de cartão de crédito, condiciona-se 
à demonstração de existência de relação jurídica mínima 
entre os litigantes, sob pena de improcedência do pedido. 

Registre-se, ainda, ser perfeitamente admissível o 
ajuizamento desta demanda específica, para que sejam 
apresentados os lançamentos, taxas e encargos lançados 
em operações de crédito, visando esclarecer o contratante 
acerca das operações realizadas, sem que o referido ato 
represente intenção de revisar cláusulas de contratos esta-
belecidos entre clientes e instituição creditícia. 

Vale dizer que a ação de prestação de contas possui 
natureza diversa da ação revisional por buscar o escla-
recimento acerca dos lançamentos efetivados em faturas 
de cartão de crédito, e não a revisão de cláusulas do 
contrato estipulado. 

Nesse sentido, a jurisprudência deste eg. TJMG 
afirma ser devida a prestação de contas por adminis-
tradora de cartão de crédito como meio de prestigiar o 
direito de informação e esclarecimento ao consumidor 
acerca da evolução da dívida cobrada, o lançamento de 
taxas e encargos, além de representar obrigação imposta 
por lei (arts. 914, II, e 917 do CPC): 

Prestação de contas - Instituição financeira - Obrigação de 
prestar contas - Art. 914, II, c/c 917 do CPC. - Constitui prin-
cípio basilar de direito que todos aqueles que administram ou 
têm sob sua guarda bens alheios devem prestar contas, presu-
mindo-se devedor aquele que está obrigado, enquanto não 
as prestar e forem havidas por boas, sendo que a obrigação 
derivada de contrato de cartão de crédito compele a instituição 
financeira a dar contas de sua gerência ao cliente, de modo 
a aclarar a existência de débito remanescente ou de crédito a 
favor do correntista (TJMG. Proc. 1.0707.11.025647-6/001. 
Des. Rel. Newton Teixeira Carvalho. DJe de 15.05.2013). 

Apelação cível. Preliminar. Interesse de agir presente. 
Contrato de abertura de conta-corrente/cartão crédito. 
Instituição financeira. Dever de prestar contas. Recurso 

provido. [...] - A instituição financeira possui o dever legal de 
prestar contas ao consumidor com o qual entabulou contrato 
de abertura de conta-corrente/cartão de crédito (TJMG. Proc. 
1.0145.11.043607-1/001. Des. Rel. Amorim Siqueira. DJe 
de 25.04.2013). 

Ressalte-se, também, ser pacífico o entendimento 
pretoriano de que o envio de faturas mensais não exime 
a administradora de cartão de crédito do dever de prestar 
contas, tampouco impede o ajuizamento da ação especí-
fica com o fito de obrigá-la a demonstrar a regularidade 
dos débitos e créditos:

Apelação cível - Prestação de contas - Movimentação de 
cartão de crédito - Pedido juridicamente possível - Dever 
de prestar contas - Caracterização - Súmula 259 do STJ - 
Indicação específica de irregularidades - Desnecessidade. 
- O envio periódico de faturas de cartão de crédito, para 
simples conferência do contratante, não significa pres-
tação de contas, remanescendo o interesse processual de 
o cliente exigi-las da instituição financeira [...] (TJMG. Proc. 
1.0145.11.027272-4/001. Des. Rel. Gutemberg da Mota e 
Silva. DJe de 22.08.2012). 

Tecidas as considerações precedentes e repor-
tando-se à análise do caso em apreço, depreende-se 
que a apelada ajuizou a presente demanda no sentido 
de serem prestadas as contas acerca dos lançamentos, 
taxas e encargos sobre operações realizadas por meio 
de cartão de crédito, sem que referido ato represente 
intenção de revisar cláusulas de contrato estabelecido 
com a administradora.

Inegável a obrigação da apelante em prestar as 
contas reclamadas no pedido vestibular e no prazo assina-
lado pela lei, o que reclama a manutenção da sentença.

Com essas considerações, rejeito a preliminar e nego 
provimento ao recurso, mantendo a sentença proferida. 

Custas recursais, pelo recorrente. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES MÁRCIO IDALMO SANTOS MIRANDA e 
MOACYR LOBATO.

Súmula - REJEITARAM PRELIMINAR E NEGARAM 
PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .
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tado e não coberto pelo plano de saúde, em virtude de 
ausência de previsão contratual, por se tratar de trata-
mento experimental, ainda não constante do rol da ANS, 
dispôs-se a alcançar o mesmo fim da cirurgia por meio 
da técnica convencional. Assim, não há nada que justi-
fique a imposição de custeio de tratamento experimental. 
A questão é demasiadamente simples, trata-se de serviço 
cuja cobertura não alcança o procedimento solicitado. É 
válida a cláusula que exclui procedimentos, pois a não 
limitação fere o princípio da isonomia e consensualismo 
contratual. 

Os contratos de plano de saúde elaborados após 
a Lei nº 9.656/98 devem prever a cobertura de todas 
as doenças relacionadas pela Organização Mundial de 
Saúde, nos termos do seu art. 10. Isso significa que se 
tornam nulas de pleno direito todas as cláusulas contra-
tuais elaboradas após a promulgação das citadas leis 
que estabeleçam restrições às doenças classificadas pela 
mencionada Organização.

Cumpre elucidar, entretanto, que a citada lei federal 
previu, ainda, nos itens I a X do mesmo art. 10, as exce-
ções a tal regra. São elas: 

I - tratamento clínico ou cirúrgico experimental, assim defi-
nido pela autoridade competente; II - procedimentos clínicos 
ou cirúrgicos para fins estéticos, bem como órteses e próteses 
para o mesmo fim; III - inseminação artificial; IV - tratamento 
de rejuvenescimento ou de emagrecimento com finalidade 
estética; V - fornecimento de medicamentos importados não 
nacionalizados; VI - fornecimento de medicamentos para 
tratamento domiciliar; VII - fornecimento de próteses, órteses 
e seus acessórios não ligados ao ato cirúrgico; VIII - procedi-
mentos odontológicos, salvo o conjunto de serviços voltados 
à prevenção e manutenção básica da saúde dentária, assim 
compreendidos a pesquisa, o tratamento e a remoção de 
focos de infecção dentária, profilaxia de cárie dentária, 
cirurgia e traumatologia bucomaxilar; IX - tratamentos ilícitos 
ou antiéticos, assim definidos sob o aspecto médico, ou não 
reconhecidos pelas autoridades competentes; X - casos de 
cataclismos, guerras e comoções internas, quando decla-
rados pela autoridade competente.

Assim sendo, a fornecedora poderá recusar-se a 
prestar cobertura médico-hospitalar somente nas hipó-
teses acima previstas. Nas demais situações não tipifi-
cadas, a negativa caracterizará atitude abusiva e ilícita.

A resistência da apelante tem por fundamento o 
suposto caráter experimental do material cirúrgico solici-
tado pelo médico cooperado. Aliás, esse profissional de 
saúde declarou que:

Devido ao quadro descrito, é imperativo, não disponho de 
melhor meio terapêutico, para resolver o caso em questão, 
necessito da endoscopia de coluna com acesso através de 
cânula de 0,7mm de diâmetro para acessar percutanea-
mente, coagular e retirar a hérnia discal em questão, sem 
lesão muscular importante, por acesso lateral, sem destruir 
e instabilizar facetas articulares de L4-L5 e com resultante 
menor risco à paciente (f. 11). 

O Superior Tribunal de Justiça já decidiu:

- Para a correta análise da pertinência de tratamento 
prescrito, dito experimental, é preciso que se examine o 
conteúdo técnico da indicação médica, pois o paciente 
tem o direito de receber do plano de saúde o tratamento 
recomendado como o “melhor meio terapêutico para 
resolver o caso em questão”. 

- Ausente prova cabal de que o material cirúrgico soli-
citado é de caráter experimental, e de que poderia ser 
substituído por outro convencional, cumpre preservar a 
prescrição médica de tratamento adequado, que confere 
máxima eficácia a direito fundamental e que se sobrepõe 
ao de restrição de cobertura de tratamento considerado 
experimental. 

Recurso não provido.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0024.12.028389-0/001 - Co-
marca de Belo Horizonte - Apelante: Unimed Belo Ho-
rizonte Cooperativa de Trabalho Médico - Apelada: 
Francisca Gontijo Couto - Relator: DES. SALDANHA DA 
FONSECA 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 4 de setembro de 2013. - Saldanha 
da Fonseca - Relator.

Notas taquigráficas

DES. SALDANHA DA FONSECA - Recurso próprio 
e tempestivo.

A análise dos autos revela que a apelada postula 
declaração de nulidade da cláusula restritiva de assis-
tência à saúde, quanto à cobertura de materiais necessá-
rios para o procedimento cirúrgico solicitado de hérnia de 
disco torácico-lombar.

Para tanto, alega portadora de lombocitalgia e teve 
prescrito tratamento cirúrgico com material necessário, 
ou seja, conjunto de endoscopia de coluna fabricado 
por Tecmedical, mas a apelante autorizou internação e 
procedimento cirúrgico, sem o fornecimento do mate-
rial solicitado.

Antecipação de tutela deferida, para determinar 
que a apelante autorize a utilização de todos os materiais 
indicados (f. 15), em 10 dias, sob pena de multa diária de 
R$1.000,00, limitada a R$30.000,00 (f. 39-40).

Pedido julgado procedente para declarar nula a 
cláusula nona - das exclusões (f. 33); confirmar a ante-
cipação de tutela de f. 39-40; condenar a apelante a 
fornecer o material - conjunto de endoscopia de coluna 
fabricado pela Tecmedical (f. 327-336).

A apelante afirma que não houve negativa de pres-
tação de assistência, pois, para suprir o material solici-
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técnica não poderia ser convalidada diante da prescrição 
médica de “melhor meio terapêutico para resolver o 
caso em questão” (f. 11). Com isso, a sentença recorrida 
não comporta reforma, por conferir à apelada o trata-
mento adequado, direito fundamental que se sobrepõe 
ao de restrição de cobertura de tratamento conside-
rado experimental.

Com tais razões, nego provimento à apelação para 
confirmar a sentença recorrida.

Custas, pela apelante.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES DOMINGOS COELHO e JOSÉ FLÁVIO 
DE ALMEIDA.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

É pacifico nesta Corte o entendimento segundo o qual é 
abusiva a cláusula que exclui da cobertura do plano de saúde 
algum tipo de procedimento ou medicamento necessário 
para assegurar o tratamento de doenças previstas no referido 
plano (AgRg no AREsp 121036/SP, Rel. Min. Antônio Carlos 
Ferreira, DJe de 14.03.2013).

A jurisprudência é firme no sentido de considerar 
abusiva a cláusula que limita a forma de tratamento das 
doenças cobertas. Incidência da Súmula 83/STJ: 

Não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido 
da decisão recorrida. Também se aplica o referido enunciado 
sumular quando o recurso especial tiver fundamento na alínea 
a do permissivo constitucional (AgRg no AREsp 194590/PA, 
Rel. Min. Sidnei Beneti, DJe de 08.10.2012).

Se o contrato de plano de saúde prevê a cobertura de determi-
nado tratamento, não podem ser excluídos os procedimentos 
imprescindíveis para o seu êxito. Incidência da Súmula 83/
STJ (AgRg no AREsp 35266/PE, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJe 
de 07.11.2011).

Se o contrato de plano de saúde prevê a cobertura do proce-
dimento principal, não podem ser excluídos os procedimentos 
necessários em virtude do agravamento da doença inicial, 
imprescindíveis para o êxito do tratamento. Precedentes (AgRg 
no AgRg no Ag 1168692/SP, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJe de 
04.05.2011).

Somente ao médico que acompanha o caso é dado esta-
belecer qual o tratamento adequado para alcançar a cura 
ou amenizar os efeitos da enfermidade que acometeu o 
paciente; a seguradora não está habilitada, tampouco auto-
rizada a limitar as alternativas possíveis para o restabeleci-
mento da saúde do segurado, sob pena de colocar em risco 
a vida do consumidor.
Cercear o limite da evolução de uma doença é o mesmo que 
afrontar a natureza e ferir, de morte, a pessoa que imaginou 
estar segura com seu contrato de ‘seguro-saúde’; se a 
ninguém é dado prever se um dia será acometido de grave 
enfermidade, muito menos é permitido saber se a doença, já 
instalada e galopante, deixará de avançar para o momento 
em que se tornar necessário procedimento médico ou cirúr-
gico que não é coberto pelo seguro médico-hospitalar contra-
tado (REsp 1053810/SP, Rel.ª Min.ª Nancy Andrighi, DJe de 
15.03.2010).

Aplicada a orientação técnico-jurídica para a 
correta análise da pertinência de tratamento prescrito 
dito experimental, é preciso que se examine o conteúdo 
técnico da prescrição médica, pois o paciente tem o 
direito de receber do plano de saúde o tratamento pres-
crito como o “melhor meio terapêutico, para resolver o 
caso em questão” (f. 11).

Nesse contexto, verifico que prova cabal de que 
o material cirúrgico solicitado é de caráter experimental 
não foi produzida, e a apelante deixou de produzi-la 
(f. 309-310) por aceitar a decisão de f. 311. Também não 
foi produzida prova cabal de que poderia ser substituído 
por outro convencional. Ainda que a ANS informasse o 
caráter experimental do material cirúrgico, essa posição 

ITBI - Base de cálculo - Arrematação de imóvel - 
Repetição de indébito

Ementa: Apelação cível. Ação ordinária. Repetição de 
indébito. ITBI. Base de cálculo. Arts. 38 e 148 do CTN. 
Valor da arrematação do imóvel. Honorários advocatí-
cios. Art. 20, § 4º, do CPC. Recursos não providos.

- A base de cálculo do ITBI é o valor venal do imóvel, 
a qual não pode prevalecer, todavia, quando o bem 
é adquirido por arrematação judicial, cujo quantum 
apurado no negócio é comprovado pela carta de arre-
matação, que tem fé pública, ex vi do art. 148 do CTN.   

- A fixação dos honorários advocatícios deve obediência 
aos parâmetros do art. 20 do CPC, e, no caso, vencida 
a Fazenda Pública, a forma de cálculo está desvinculada 
dos percentuais máximo e mínimo do § 3º do art. 20 do 
CPC, devendo dar-se mediante apreciação equitativa do 
juiz, consoante prescreve o § 4º do mencionado disposi-
tivo legal.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0024.12.030851-5/001 - 
Comarca de Belo Horizonte - Apelante: Município de Belo 
Horizonte - Apelante adesivo: Cláudio Soares Donato - 
Apelados: Cláudio Soares Donato, Município de Belo 
Horizonte - Relator: DES. AFRÂNIO VILELA 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO A AMBOS OS RECURSOS.

Belo Horizonte, 11 de julho de 2013. - Afrânio 
Vilela - Relator.


